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RESUMO 
O estabelecimento de políticas que visem a redução da produção de resíduos, destinação e a 
disposição adequada, a fim de reduzir os impactos ambientais vem sendo observadas em todo o 
mundo neste século. A fim de verificar essas políticas em regiões brasileiras, este estudo analisou o 
alinhamento entre a legislação federal e as legislações estaduais e municipais referentes a resíduos 
sólidos em municípios do mesmo porte de Joinville/SC. A seleção dos municípios se deu a partir de 
dados oficiais utilizando-se os critérios: população, índice de desenvolvimento humano e pertencentes 
a diferentes regiões do Brasil. A análise das legislações estaduais e municipais frente à lei nacional 
ocorreu por critérios pré-estabelecidos. Selecionou-se os municípios de Cuiabá/MT, Joinville/SC, Juiz 
de Fora/MG, Londrina/PR e Porto Velho/RO. Os resultados indicaram um desalinhamento nos 
conceitos aqui abordados entre as legislações estaduais e municipais com a federal, exceto para 
Joinville/SC que se enquadrou satisfatoriamente à PNRS, no entanto não se adequou em relação ao 
PMGIRS. A pesquisa mostrou a necessidade de revisão e atualização destas legislações principalmente 
nos municípios de Juiz de Fora/MG e Porto Velho/RO que necessitam se adequar em relação aos 
prazos estabelecidos em lei federal e em relação as leis estaduais e municipais. 
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INTRODUÇÃO 

 É reconhecido que várias manifestação de doenças e epidemias, como a peste negra, 

em meados do século XIV se deu em virtude da grande quantidade de resíduos destinados 

inadequadamente e que as mudanças nos padrões de consumo em virtude do desenvolvimento 

industrial, agravaram o processo de destinação dos resíduos em escala mundial (BROLLO e 

SILVA, 2001; ALMEIDA, 2013). 

 Na década de 70, século XX, as políticas de controle de resíduos começaram a tomar 

forma. Em 1992, surgiu a Agenda 21, que orientou, em termos mundiais, os governos a 
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planejar e executar ações que promovessem o desenvolvimento sustentável. Nesse 

documento, o tema resíduos sólidos esteve presente, por meio da redução na fonte, o 

reaproveitamento de produto, a recuperação de materiais, a reciclagem, o tratamento e a 

disposição final ambientalmente segura (BROLLO e SILVA, 2001; CHAVES et. al, 2014).  

 Diante da problemática dos resíduos sólidos e considerando a importância de se ter 

uma visão sistêmica e integrada dos aspectos políticos, institucionais, tecnológicos, 

econômicos e jurídicos que orientem para uma gestão compartilhada desses resíduos, os 

países começaram a criar suas políticas de resíduos sólidos (BROLLO e SILVA, 2001).  

Como exemplos, há o caso da Alemanha (JURAS, 2012) e da Malásia (MANAF, 2009). 

No Brasil, a Lei Federal n° 12.305/2010, instituiu a Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos (PNRS), após 21 anos de tramitação. Essa lei se divide em disposições gerais, 

definições, princípios e objetivos, instrumentos, diretrizes aplicáveis aos resíduos sólidos, 

planos de resíduos sólidos, responsabilidades, instrumentos econômicos, proibições e 

disposições transitórias e finais dentro de 57 artigos que compõe de forma abrangente, 

informações e orientações fundamentais no tocante à gestão de resíduos. Além disso, em seu 

conteúdo, a PNRS determinou que a cessação dos lixões e adoção de aterros sanitários teria o 

prazo de quatro anos após a data de publicação da lei e que os estados e municípios teriam de 

apresentar os planos integrados definidos na PNRS até o ano de 2012, o que não aconteceu 

(GOMES et. al, 2014). Importante enfatizar que a PNRS dá autonomia aos Estados e 

Municípios para formularem suas próprias políticas (CHAVES et al., 2014).  

Sob esse contexto, este estudo teve por objetivo analisar o alinhamento entre a 

legislação federal e as legislações estaduais e municipais referentes a resíduos sólidos, em 

municípios do mesmo porte de Joinville/SC. 

METODOLOGIA 

 A pesquisa foi qualitativa na modalidade descritiva e explicativa (GIL, 2007). 

 Primeiramente foram levantados municípios que se assemelhassem a Joinville/SC em 

termos de população, atribuindo-se o limite de até 20% de diferença. Depois disso, verificou-

se o índice de desenvolvimento humano (IDH) e a seleção se deu por região do país. Essas 

informações foram obtidas por meio de relatórios oficiais do IBGE (2010). 
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 A partir da relação desses municípios, coletou-se informações disponíveis na rede 

mundial de computadores, preferencialmente em sites oficias de cada estado e município, 

referentes às legislações estaduais e municipais utilizando como critérios de busca palavras-

chaves, tais como: legislação resíduos sólidos, legislações estaduais resíduos sólidos, 

legislação municipais resíduos sólidos. A coleta de dados se deu entre junho e outubro/2016. 

Em seguida, com base nas principais temáticas consideradas norteadoras e presentes 

na PNRS brasileira: as definições, os princípios e as responsabilidades, traçou-se uma análise 

da legislação sobre resíduo sólido nas três esferas de governo. Para isso, foram estabelecidos 

critérios de proximidade e cujas interpretações foram as seguintes: 

• Equivalente - quando o item corresponde ao discorrido na PNRS; 

• Similar - quando o item é apresentado na legislação, porém não em sua totalidade;  

• Não detectado - quando não é apresentado o item na legislação;  

• Distinto -  quando o item é apresentado, no entanto, difere-se da PNRS. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

 Por meio do relatório do IBGE (2010) primeiramente aplicou-se o critério população 

semelhante à de JoinvilleSC, o que permitiu encontrar 19 municípios, sendo 3 pertencentes à 

região Sul, 10 à região Sudeste, 1 à região Nordeste, 2 à região Norte e 3 à região Centro-

Oeste. Ao considerar o limite de até 20 % para mais ou menos em relação à Joinville, o único 

município da região nordeste, Aracaju/SE, foi excluído. Em seguida, incluiu-se na análise, os 

outros critérios e chegou-se aos 4 municípios, além de Joinville e apresentados no Quadro 1. 

Quadro 1. Cidades selecionadas por quadrante e suas características. 

Fonte: Baseado em IBGE, 2010. 

Cidade População Estado Quadrante IDHM

Cuiabá 551.098 MT Centro-oeste 0,785

Joinville 515.288 SC Sul 0,809

Juíz de Fora 516.247 MG Sudeste 0,778

Londrina 506.701 PR Sul 0,778

Porto Velho 428.527 RO Norte 0,736
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 O Quadro 2 compila os resultados da análise de alinhamento entre as legislações. A 

ordem de estados e municípios se deu por Paraná e Londrina, Rondônia e Porto Velho, Mato 

Grosso e Cuiabá, Minas Gerais e Juiz de Fora, Santa Catarina e Joinville. 

 Analisando as datas de aprovação das leis estaduais (PR Lei nº 12.493/1999; MG Lei 

n° 18.031/2009; RO Lei nº 1.145/2002, SC Lei n° 12.675/2009; MT Lei nº 7.862/2002) 

percebeu-se que todos os estados apresentavam leis anteriores à lei federal que trata do 

gerenciamento de resíduos sólidos por isso necessitam de atualização visando alinharem-se 

aos parâmetros nacionais. 

Quadro 2. Análise do alinhamento entre PNRS e as legislações estaduais e municipais. 

!  

Quanto à análise e comparação das legislações municipais percebeu-se que mesmo  sendo 

posteriores à PNRS, algumas necessitam de revisão e complementação. Os municípios de 

Londrina/PR, Porto Velho/RO e de Juiz de Fora/MG, possuem legislações que discorrem 

somente sobre a a correta separação dos resíduos sólidos e a coleta seletiva. Logo, esses dois 

municípios precisam regulamentar a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

 A lei do município de Cuiabá/MT dispõe sobre a política municipal de resíduos 

sólidos, mas em termos conceituais há dissonância com a PNRS, há necessidade de adequá-la. 
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CONCLUSÕES 

  

 Entre os estados e municípios estudados o alinhamento com a PNRS se apresenta 

parcial. As legislações estaduais são anteriores à lei nacional e entre os municípios, Joinville/

SC foi o único a possuir uma legislação totalmente equivalente a PNRS. 
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